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Crônica da Cidade

O futuro está 
na educação

Conheci o professor José Gadelha 
há alguns anos, não me lembro ao cer-
to quantos. Escrevia sobre preparação 
para o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) e a escola que ele dirigiu 
por anos era referência nisso. Numa 
área marcada por vulnerabilidades 
em Ceilândia, ele não se contentou 
em entregar o que era esperado de um 

professor de história ou de uma esco-
la de ensino médio pública. Seu lema 
era levar os estudantes além. Mostrou 
pensadores que só aparecem na uni-
versidade e abriu um universo de pos-
sibilidades a partir do apoio a esses jo-
vens para o ingresso no ensino público.

Há duas semanas, tive o privilégio 
de reencontrá-lo para contar a his-
tória de sua trajetória na educação 
publica, que se encerrou de manei-
ra formal em janeiro, com a aposen-
tadoria, mas, na prática, segue com 
força total por meio do engajamen-
to com discussões essenciais para a 

área. Investimento financeiro e em 
capital humano e pedagógico. Pensar 
a educação apenas como ferramenta, 
em um olhar meramente tecnicista, 
é atingi-la de morte, e Gadelha sa-
be disso. É tornar o professor, chave 
do processo de aquisição de conhe-
cimento e de cultura ao lado do alu-
no, substituível.

A reportagem foi um sucesso e, 
fato raro para as redes sociais, o 
professor foi uma unanimidade nos 
comentários. Ex-alunos relembra-
ram e reverenciaram o mestre. Co-
legas de profissão reconheceram 

a contribuição de Gadelha, mui-
to além dos diplomas entregues na 
conclusão do ensino médio ou mes-
mo da graduação.

Professores como ele provam que 
a educação é o único caminho possí-
vel para a construção de uma socie-
dade com menos desigualdade e pre-
parada para viver o futuro em toda a 
sua potencialidade. Afinal, como bem 
lembrou Gadelha, conexão não é in-
teração, e interação é muito mais im-
portante. Não há smartphone ou in-
teligência artificial que alcance essa 
potência. Emburrecidos pela resposta 

pronta a um clique não chegaremos 
à Lua, nem militares, nem bailarinos, 
muito menos você e eu.

Qualquer discussão que envolva, 
portanto, o corte de verba para edu-
cação precisa cessar no ponto de par-
tida, pois está errada na premissa. Co-
mo bem nos mostra a professora Dio-
ne Moura na aula pública em forma 
de artigo, publicado no Correio, di-
nheiro na educação não é gasto, é in-
vestimento. Como boa aluna, resgis-
trei o recado dos mestres e seguirei 
com eles até o fim. E você, está pron-
to para a aula também?

MEIO AMBIENTE

Guerra  

aos crimes

ambientais

M
aus-tratos a animais 
e grilagem de terras, 
isto é, desmatamento 
em área de proteção 

ambiental com parcelamento 
irregular do solo para fins ur-
banos, são os crimes ambien-
tais mais recorrentes no Distrito 
Federal, segundo informações 
da Polícia Civil do DF (PCDF). 
Poluição sonora e violações em 
atividades ambientalmente li-
cenciáveis — práticas ligadas à 
agricultura, à mineração, à in-
dústria, por exemplo — tam-
bém acumulam infrações, de 
acordo com o Instituto Brasília 
Ambiental (Ibram). 

Apesar de dados do Ibram mos-
trarem que houve redução de 20% 
das apurações fiscais com infra-
ções ambientais no DF no pri-
meiro trimestre deste ano, em 
comparação ao mesmo perío-
do de 2023, a situação do Cer-
rado permanece preocupan-
te. O desmatamento do bioma 
tornou-se o maior em área do 
país no ano passado, superan-
do a Amazônia, conforme Rela-
tório Anual do Desmatamento 
no Brasil (RAD) do MapBiomas, 
divulgado em maio. Houve 1,11 
milhão de hectares de vegeta-
ção nativa perdidos, um cres-
cimento de 68% em compara-
ção com 2022. 

Vitor Sena, biólogo e mestre 
em ecologia, alerta que, a lon-
go prazo, esses crimes ambien-
tais podem resultar na recor-
rência de enchentes, desliza-
mentos de terra, perda perma-
nente de espécies nativas e pre-
juízos à saúde humana, como 
a alta na incidência de doen-
ças infecciosas e parasitárias. 
“O Cerrado é um bioma resi-
liente, porém a frequência e a 
magnitude das queimadas e do 

desmatamento criam barreiras 
à sua recuperação”, comentou. 

Números

De junho do ano passado 
até maio, agentes da PCDF, por 
meio da Coordenação Especial 
de Proteção ao Meio Ambiente, 
à Ordem Urbanística e ao Ani-
mal (Cepema), realizaram 39 
operações contra grileiros no 
DF. Em atuação mais recente, 
há 10 dias, agentes reprimiram 
ações de grilagem na Colônia 
Agrícola Sucupira, de proprie-
dade da Terracap, que integra 
a Área de Proteção Ambien-
tal do Planalto Central, e está 
credenciado para projetos de 
promoção de empreendimen-
to Habitacional de Interesse 
Social, por meio da Compa-
nhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional do Distrito Federal 
(Codhab-DF). 

Com relação aos crimes de 
maus-tratos a animais, o DF 
é considerado pioneiro por 
ter a primeira delegacia es-
pecializada em delitos contra 
bichos. Desde sua inaugura-
ção, em agosto do ano passa-
do, a Delegacia de Repressão 
aos Crimes contra os Animais 
(DRCA) atuou no resgate de 30 
cães, 27 gatos, 90 aves, nove 
jabutis e um cágado que esta-
vam em situação de maus-tra-
tos. De acordo com o Ibram, 
os pássaros canário-da-terra, 
baiano, trinca-ferro verdadei-
ro e coleiro são os mais resga-
tados de crimes de tráfico de 
animais silvestres. 

Segundo o delegado-chefe 
da Delegacia Especial do Meio 
Ambiente (Dema), Douglas Fer-
nandes, a pena máxima para a 
alteração de local especialmen-
te protegido é de três anos de 
reclusão; para dano ambiental, 

cinco anos; e para parcelamen-
to irregular de solo para fins ur-
banos qualificado pela venda 
ou promessa de venda de lo-
tes, também cinco anos. A pe-
na máxima para maus-tratos 
e tráfico de animais silvestres 
é um ano. Em caso de cães ou 
gatos, a pena é de dois a cinco 
anos de reclusão.

As principais vias para re-
gistrar denúncias de crimes 
ambientais são pelo telefo-
ne 162, por denúncia anô-
nima pelo 197 ou por meio 
do site do Participa DF/Ou-
vidoria. O promotor de Jus-
tiça Roberto Carlos Batista, 
da Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural (Prode-
ma), reforça que, além das 

leis nacionais, resoluções do 
Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), decre-
tos, tratados e convenções in-
ternacionais, há inúmeras leis 
distritais, normas do Ibram 
e resoluções do Conselho de 
Meio Ambiente do DF. 

Recentemente, o Correio 
noticiou haver um projeto de 
lei tramitando na Câmara Le-
gislativa do DF (CLDF) que 
visa proibir que pessoas con-
denadas por crime de maus-
tratos aos animais celebrem 
contratos com o Poder Públi-
co ou tomem posse em cargos 
públicos. O PL nº 119/2023 é 
de autoria do deputado Da-
niel Donizet (MDB) e, ago-
ra, vai passar pela análise de 
outras comissões, antes de 

seguir para votação no ple-
nário e sanção do governador 
Ibaneis Rocha (MDB). 

Educação ambiental

O biológo Vitor Sena refor-
ça que, além do fortalecimen-
to da fiscalização e do cumpri-
mento de leis ambientais, por 
parte do Poder Público, deve-
se incentivar a educação am-
biental em escolas e espaços 
não formais de educação. “A 
educação ambiental de infra-
tores é fundamental para re-
duzir a incidência desses deli-
tos e, por parte da sociedade, 
vale manter a vigilância, a de-
núncia de atividades ilegais e 
a adoção de práticas sustentá-
veis”, resumiu.

O cerrado não tem se recuperado por conta da frequência e magnitude das queimadas e do desmatamento, alerta especialista

Divulgação/ PCDF

 » LETÍCIA MOUHAMAD

O que diz a lei?

»  A Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, dispõe 
sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas 
de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
A autoridade competente 
observará: a gravidade 
do fato, tendo em vista os 
motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde 
pública e para o meio 
ambiente; os antecedentes 
do infrator quanto ao 
cumprimento da legislação 
de interesse ambiental; 
e situação econômica do 
infrator, no caso de multa.

Pena para parcelamento do solo é de cinco anos, mesma punição que a prevista para danos ambientais

PCDF/Divulgação

O cerrado é 
um bioma 
resiliente, porém, 
a frequência e 
a magnitude 
das queimadas e 
do desmatamento 
criam barreiras à 
sua recuperação”

Vitor Sena, biólogo e 
mestre em ecologia

Polícia Civil do DF promoveu, em um ano, 
39 operações contra parcelamentos ilegais 
do solo. Uma ação, deflagrada há 10 dias, 
conteve invasão na Colônia Agrícola Sucupira, 
em área pública e de proteção ambiental


